
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

 
 
 

Contrato 80/2026 /SES
Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, por
intermédio da SES - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e
a empresa IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA  para
contratação de empresa especializada para o
fornecimento de insumos destinados a garantir o
monitoramento da qualidade da água destinada ao
consumo humano dos municípios do estado de Goiás em
atendimento ao programa VIGIÁGUA.

 
Contratação SISLOG: 119782
Processo nº 202600005014226
 
CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS , pessoa jurídica de direito público interno,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE , inscrita no CNPJ sob o nº
02.529.964/0001-57, com sede na Rua SC-1, 299, Parque Santa Cruz, Goiânia - GO,
neste ato representado por seu titular, RASÍVEL DOS REIS SANTOS JÚNIOR, CPF nº
XXX.341.256-XX, residente e domiciliado em Goiânia - GO.
 
CONTRATADA:IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA , inscrita sob o CNPJ/CPF nº
00.377.455/0001-20, com sede na Rua Victorino, nº 207, Galpões 01, 02, 03, 04 e
10, Condomínio New Log, Bairro Jardim Mutinga, Barueri -SP, neste ato representada
na forma de seus estatutos pela Srª. LIDIA MAYUMI SHIGAKI, CPF nº XXX.924.698-XX,
residente e domiciliada em São Paulo/SP.
 
O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e
suas alterações posteriores, especialmente nos casos omissos, pelo Decreto
estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023, e demais normas regulamentares
aplicáveis, conforme cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada
para o fornecimento de insumos, do tipo, substrato enzimático cromogênico e
frascos descartáveis estéreis, destinados a garantir o monitoramento da qualidade
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da água destinada ao consumo humano dos municípios do estado de Goiás em
atendimento ao programa VIGIÁGUA, pela seção de Análises de Água, do Laboratório
Estadual de Saúde Pública Dr. Giovanni Cysneiros – LACEN/GO. , conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de  Referência e na Proposta
de Preços, anexos do Edital.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

(a) o Edital nº 126/ 2026 (92403784); 

(b) o TR - Termo de Referência(92047487); 

(c) A Documentação de Habilitação e a proposta do Contratado(93266498);

(d) anexos dos documentos aqui listados;

Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a
execução adequada do contrato ora celebrado.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
 
2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e pelo Decreto Estadual  nº 10.247, de 30  de março de 2023.
2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas  federais aplicáveis, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA  TERCEIRA  - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E PREÇO
 
3.1. O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da
CONTRATADA é de R$ 736.700,00 (setecentos e trinta e seis mil e setecentos
reais). Os preços do objeto  contratado são os obtidos no certame  licitatório
n° 126/2026 (392266), abaixo indicados, de acordo com a Proposta Comercial da
CONTRATADA:

 

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
 

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADEMARCA
/FABRICANTE/MODELO

VALOR
UNITÁRIO
R$
 

VALOR
TOTAL

R$
 

Substrato
cromogênico,
para detecção
simultânea de
coliformes
totais e
Escherichia
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01

coli, baseado
na Tecnologia
do Substrato
Definido
(Defined
Substrate
Technology –
DST),
utilizando os
indicadores
nutricionais
CPRG e MUG -
Deve permitir
leitura entre 24
e 48 horas de
incubação a
35°C ± 0,5 °C,
sem adição de
reagentes
complementares,
com detecção
por
mudança de
coloração para
coliformes
totais e
fluorescência
sob luz UV
(365nm)para E.
coli.
Metodologia
aprovada pelo
Standard
Methods for
the
Examination of
Water and
Wastewater –
método 9223 B
(edição
vigente).
Produto estável
entre 2 °C e 25
°C, devendo
apresentar
Certificado
deAnálise
(CoA) por
lote, emitido
pelo fabricante,
contendo
identificação
do lote, data
de fabricação,

 
Un

 
35.000

 

FABRICANTE/MARCA:
IDEXX /
USA
MODELO:
WCLS200I
COLISURE
N°
REGISTRO:
NÃO SE
APLICA

14,10
493.500,00
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validade e
parâmetros de
controle de
qualidade. Tipo
COLISURE

02

Frasco para
Coleta de Água,
empoliestireno
(PS), com tampa
e comlacre,
contendo
Tiossulfato de
Sódio, atóxico
(a), à prova de
vazamentos, com
etiqueta para
identificação,
transparente,
capacidadeaproximada
para 120 mL.
Frasco
descartável para
coleta
microbiológica de
água, estéril, em
poliestireno (PS),
transparente,
atóxico,
resistente e à
prova de
vazamentos, com
tampa
rosqueável, lacre
de segurança e
etiqueta para
identificação.Contendo
tiossulfato de
sódio pulverizado
para
neutralização de
até 15 mg/L de
cloro residual em
amostras de 100
mL. Capacidade
nominal de 120
mL, com
marcação
volumétrica de
100 mL e
identificação de
lote no corpo do
frasco
pararastreabilidade.

Un 40.000

FABRICANTE/MARCA:
IDEXX
MODELO:
WV120SBST-
200
N°
REGISTRO:
NÃO SE
APLICA

6,08 243.200,00
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CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título
III, Capítulo V, da Lei n° 14.133/2021, respeitada, em caso de prorrogação, a
vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021. 
4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
a) estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;
b) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;
d) haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;
e) seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
4.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 

Material com
ausência de
fluorescência
sobluz UV.
Produtoestéril, de
uso único,
acompanhado de
Certificado de
Análise/esterilidade
por lote.

Valor Total R$  736.700,00
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5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto, bem como Fiscalização contratual constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
 
CLÁUSULA SEXTA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes,
bem como referente ao registro da liquidação, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
 
7.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma
forma concorrido para a mora, os  valores devidos ao Fornecedor serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos  pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados  da data limite fixada para pagamento e a
data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.
 
7.2. Os preços contratados decorrentes desta licitação serão fixos e irreajustáveis
pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após
este período, será utilizado índice de reajustamento previsto no TR - Termo de
Referência.
7.2.1.O termo inicial do reajustamento acima informado será na data de 17 de abril
de 2026.
7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do contratado, acompanhada
de memorial do cálculo.
7.4. Independentemente do requerimento de reajuste formulado pelo contratado, o
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a
redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
7.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.6. No caso de atraso ou não divulgação  do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s). 

7.6.1.   Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.7. A prorrogação contratual sem a  solicitação do reajuste implica a preclusão
deste, sem prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados.
7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não  possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela  legislação então em vigor.
7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.10. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a
CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação
motivada por igual período.
7.11. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
8.1. A  despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

 
8.2. Natureza de Despesa: 3.3.90.30.28
8.3. Nota de Empenho nº: 00013 (94767493), datada de 20/08/2026, no valor total
de R$ 368.350,00 (trezentos e sessenta e oito mil, trezentos e cinquenta reais).
8.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Sequencial: 65                                                   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
( 94716597)
Descrição Código Denominação
UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA 2850 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES
FUNÇÃO 10 SAÚDE
SUBFUNÇÃO 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
PROGRAMA 1043 SAÚDE INTEGRAL
AÇÃO 2521 REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS E ENSAIOS

LABORATORIAIS PARA OS
GRUPO DE DESPESA 3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES
FONTE DE RECURSO 16000232 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE

RECURSOS DO SUS
MODALIDADE DE
APLICAÇÃO 90 APLICAÇÕES DIRETAS
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DO PRODUTO E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
 
9.1. As condições de garantia dos produtos fornecidos, bem como os procedimentos
para manutenção e assistência técnica, obedecerão ao disposto no Termo de
Referência anexo a este Contrato e às normas vigentes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
10.1 São obrigações do CONTRATANTE aquelas presentes no Termo de Referência,
quando este trouxer tais especificações. Contudo, para todo o caso, considerar-se-á
os termos abaixo, especificamente naquilo que as peças técnicas forem omissas e
não conflitantes:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
10.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a
prorrogação motivada por igual período.
10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 
11.1. São obrigações da CONTRATADA aquelas presentes no Termo de Referência,
quando estes trouxerem tais especificações. Contudo, para todo o caso, considerar-
se-á os termos abaixo, especificamente naquilo que as peças técnicas forem
omissas e não conflitantes:
11.1.1.Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como:
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
11.1.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente
contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se
refere ao atendimento do objeto.
11.1.3. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste
contrato.
11.1.4. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá
manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
11.1.5. A CONTRATADA, obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com
as especificações e critérios estabelecidos no edital de contratação e seu Termo de
Referência, e ainda, para os casos aplicáveis a este objeto:
I. entregar o objeto em conformidade ao Termo de Referência e/ou Projeto Básico;
II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;
III. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da
legislação vigente, bem como pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078,
de 1990);
IV. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente, que
acompanhará a entrega dos materiais e produtos, orientando, fiscalizando e
intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato
cumprimento das condições pactuadas;
V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e
municipal, as normas da CONTRATANTE;
VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;
VII. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou
defeitos;
VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento de
prazos previstos, com a devida comprovação;
IX. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter
comunicação com representante da CONTRATANTE para a gestão do contrato;
X. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme
legislação vigente;
XI. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
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cumprimento do contrato;
XII. cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;
XIII. atender aos critérios e políticas de sustentabilidade ambiental;
XIV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do
contrato, exceto quando houver:
a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;
b) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do
trabalho, por ordem e no interesse da CONTRATANTE;
c) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites
permitidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos;
XV. A CONTRATADA deverá estar ciente das responsabilidades da empresa
contratada, no que couber, pela observância das prescrições do Código de Ética e
Conduta Profissional do Servidor e da Alta Administração da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual, instituído pelo Decreto
Estadual 9.837/2021.
11.1.6. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do
presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Devendo, se
for o caso, obter licenças, providenciar pagamentos de impostos, taxas e serviços
auxiliares.
11.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.1.8. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal de
Licitações e Contratos e demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO
 
12.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:
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a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
i) fraudar a licitação;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a
30% (trinta por cento)incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.5. Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput desta
cláusula, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento)
do valor do contrato licitado.
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13.6. Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do inciso II do
caput desta cláusula, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado.
13.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
13.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c"
do inciso II do caput desta cláusula, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
13.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas
alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do inciso II do caput desta cláusula, bem como pelas
infrações administrativas previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput
desta cláusula que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
13.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita na alínea "g" do inciso II do caput desta
cláusula, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 97 do Decreto nº 10.359, de 11
de dezembro de 2023.
13.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.13. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril
de 2021, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de
servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados
públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
13.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
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13.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás.
13.18. Contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.19. Conforme Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018, serão inscritas
no CADIN Estadual – Goiás as pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido
impedidas de celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da
aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos
administrativos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro
setor.
13.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art.
163 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 
14.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos
artigos 124 e 125 da Lei federal de Licitações e Contratos.
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
federal de Licitações e Contratos, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços
contratados.
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133/2021.
14.4. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a revisão dos
preços para manter o  equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante
a comprovação dos fatos previstos no art. 124, II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
14.5.  Os pedidos de revisão dos preços  contratados serão respondidos no prazo
máximo de 10 (dez) dias.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO DO CONTRATO
 
15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
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desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
15.4. Caso a notificação da não - continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.6.3. Indenizações e multas.
15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITO DE PETIÇÃO
 
16.1. No tocante a recursos,  representações e pedidos de reconsideração, deverá
ser observado o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO
 
17.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou
se comprometer a dar a  quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem  quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
 outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado,
ainda, pelos prepostos e colaboradores.

17.2.  Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (Anexo), expresso pelo
contratado, declarando formalmente que a condução de seus negócios segue
estritamente a legislação aplicável, a moral e a ética.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
 
18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização,  execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
19.1 A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial
do Estado de Goiás e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema
de Logística de Goiás (SISLOG).
19.2. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução
deste contrato.
19.3. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato,
assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.
 
 

RASÍVEL DOS REIS SANTOS JÚNIOR
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

 

LIDIA MAYUMI SHIGAKI
IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA

 

TERMO ANTICORRUPÇÃO

IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA , por seu Representante legalmente
constituído, DECLARA, sob as penas da lei:

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de
quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a
abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas
Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e
agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente
contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.

Que na execução deste contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores,
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empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar,
prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer
dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores,
representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar
qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer
vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as
Regras Anticorrupção.

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes,
proprietários e acionistas que atuam em seu nome, concorda que o contratante ou seu
cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria para certificar-se da
conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante
notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada
nos termos desta Declaração.

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b)
tem ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida; (c) e
que conhece que a comprovação de sua participação em atos de corrupção em
desfavor do Erário Estadual suscita a possibilidade de extinção do contrato, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

LIDIA MAYUMI SHIGAKI
IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA

GOIANIA, 24 de agosto de 2026.

Documento assinado eletronicamente por LIDIA MAYUMI SHIGAKI, Usuário
Externo, em 25/08/2026, às 08:07, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RASIVEL DOS REIS SANTOS JUNIOR,
Secretário (a) de Estado, em 26/08/2026, às 15:35, conforme art. 2º, § 2º, III,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 94821389 e o código CRC EE92D395.

Referência: Processo nº 202600005014226 SEI 94821389

 
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

NAO CADASTRADO, NAO CADASTRADO - Bairro NAO CADASTRADO - GOIANIA -
GO - CEP 74000-000 - .
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